
Aniversariantes
Hoje: Irenildo Silva Miranda (9ª Vara), Nara Goreth dos Apostolos Pereira (Paulo 
Afonso), Evaldo Pereira Melo (Nucgp), Lis de Almeida Felix (15ª Vara), Matheus de 
Oliveira Romano (16ª Vara) e Tiago Rocha Santos (17ª Vara).
Amanhã: Camila Andrade da Cunha Matos (19ª Vara), Heloisa Guimarães Soares 
Doria (Turma Recursal), Thiago José Portugal Ferradeira (Eunápolis), Patrícia Freire 
Gonçalves El Chami Santos (Feira de Santana) e Leticia de Souza Ventin (8ª Vara).

Parabéns!
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Mulher
Fagner

Tu és mulher
Tu és um ser

Que pode ser mais do que é
Um passarinho fruta qualquer

Pode ser doce
O fel até

Pode não ser como quiser
Mas serás a guerra e a paz

Serás o bem e não será demais
O mal me quer
Ser se quiseres

Pois as mulheres são tão iguais
À natureza e aos rapazes

Que tudo fazem ou nada fazem
Senão viver como capazes

De fazer de acontecer
De adormecer quando chover

Ou de morrer de um amor comum
Que qualquer um pode querer

Pode levar na bandeja
A cabeça de um cristão
Pode servir ou vir a ser

O seu próprio sim ou não

Edição n. 5.635. Salvador – Bahia. Terça-feira, 23/3/2021.
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Comissão Gestora do PLS realiza
primeira reunião do ano

A primeira reunião da nova formação 
da comissão gestora do PLS aconteceu no 
dia 17/3/2021, e iniciou com a diretora 
da SECAD e presidenta da Comissão, Pa-
trícia Moraes de Menezes, explicando a 
importância da inclusão dos núcleos no-
vos (NucGE, NUMAN, NUAJU) e do NU-
CJU e NUCOD na comissão, em razão da 
necessidade de internalização da susten-
tabilidade na Seção Judiciária da Bahia. 

A política de sustentabilidade foi ins-
tituída na Justiça Federal por determi-
nação da Resolução 201/2015 do CNJ, 
que estabeleceu a criação de unidades 
socioambientais em todos os órgãos do 
Poder Judiciário e a implementação dos 
seus respectivos PLS.  

O desenvolvimento sustentável é tema 
abordado desde a Política Nacional do 
Meio Ambiente, de 1981; pela Constitui-
ção Federal de 1988: “Todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado, bem de uso comum do povo e es-
sencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.” (artigo 
225); e, como bem lembrado pela Dire-
tora da 3ª Vara de Feira, Flávia da Silva 
Carneiro, já era defendido pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948. 

A Declaração de Direitos Humanos 
de 1948 expressa direitos civis, polí-

ticos, econômicos, sociais e culturais, 
tendo como princípios gerais a univer-
salidade, a indivisibilidade e a interde-
pendência e, da mesma forma que a 
Agenda 2030 e os ODS (Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável), com-
promisso assumido em 2015, se cons-
tituem em pactos globais acordados 
entre países para “não deixar ninguém 
para trás”. 

Também foram citadas as metas 9 e 
12 do CNJ que cuidam respectivamente, 
da integração da Agenda 2030 ao Po-
der Judiciário e do impulsionamento das 
causas originadas em conflitos sobre o 
meio ambiente. 

O NucGE apresentou oito propostas 
para constar do Plano de Ação 2021-
2022, relativas aos seguintes assuntos: 
teletrabalho, digitalização do acervo, te-
lemetria para controle do consumo de 
água, expansão da energia solar, almo-
xarifado virtual, compartilhamento de ve-
ículos oficiais, compras compartilhadas e 
programa de sensibilização. 

Os membros da comissão trarão no-
vas propostas para a próxima reunião, 
marcada para o dia 14/4/2021, quando 
serão definidas quais ações farão parte 
do novo plano. 

Também participaram da reunião: 
Kátia Fernandes Pereira, diretora do NU-

ASG; Cristina Maria Dantas Lessa Côrtes, 
diretora do NUCAF; Fabrício Vampré de 
Oliveira Côrtes, diretor do NucGP; Carla 
Maria de Carvalho Batista, diretora do 
NUCOM; Álvaro Antonio Brito Reis, di-
retor do NUTEC; Ana Cláudia Dias Lima 
Seixas, diretora do NUMAN; Kleber Cor-
reia Portela, diretor do NUCOD; Félix An-
tonio Barbosa Aguiar, diretor do NUCJU; 
Liliana Kelsch Sarmento, diretora do 
NucGE; Andrea Mara de Alencar Maga-
lhães, diretora do NUAJU; Claudia Silva 
Daniel, supervisora da Seção de Apoio à 
Gestão Estratégica - SEAGE e Ana Marta 
Abreu Meirelles, responsável pelo Serviço 
de Apoio à Gestão Socioambiental -Se-
ramb.

Novas orientações para 
publicações no DJEN
Tendo em vista que os atos judiciais 

dos sistemas legados (Processual, JEF 
Virtual e Juris) passarão a ser publica-
dos no Diário de Justiça Eletrônico Na-
cional (DJEN), a partir de 12/4/2021, a 
CIRCULAR DIGES 14/2021 solicita que 
sejam observadas as orientações e ma-
nuais, disponíveis na wiki, na confecção 
das decisões judiciais proferidas nos pro-
cessos em tramitação nesses sistemas, 
uma vez que a DJEN aceita apenas pu-
blicações no formato txt.

O documento solicita também que que 
as unidades publicadoras enviem até o dia 
09/04 a lista das pessoas que terão aces-
so ao publicador no DJEN, para o e-mail 
djen@trf1.jus.br, informando no campo 
assunto: Lista de publicadores da [vara/
turma/turma recursal/tru xxx/localidade].

https://wiki.trf1.jus.br/index.php/DJEN

